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Lei n.º 1630 de 25 de maio de 2010.

“Altera, inclui e revoga dispositivos da Lei n.º 1.308/2005 e dá outras providências”.



João Natalício Siqueira da Silva, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:



Art. 1º  O § 6º do Art. 13 da Lei n.º 1.308, de 08/11/2005, que trata do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Efetivos do Município de Formigueiro – RPPS, passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 13  ..........................................................................................................

§ 6º - Adicionalmente à contribuição de que trata o inciso III deste artigo, todos os Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, a título de recuperação do passivo atuarial e financeiro, contribuirão com a alíquota de 21,7% (vinte e um inteiros e sete décimos por cento) a partir de janeiro de 2011 até dezembro de 2045.



Art. 2º  A Lei n.º 1308/2005 passa a vigorar acrescida do seguinte Art. 19-A:

“Art. 19-A  A organização administrativa do RPPS será constituída pelos seguintes órgãos:

I – Conselho Municipal de Previdência – CMP, órgão de deliberação colegiada, com a seguinte composição: 

a) 02 (dois) servidores representantes do Poder Executivo;

b) 01 (um) servidor representante do Poder Legislativo;

c) 03 (três) servidores representantes dos servidores ativos e;

d) 01 (um) servidor representante dos servidores inativos e pensionistas.

II – Conselho de Investimentos – CI, com a seguinte composição, todos indicados pelo Poder Executivo: 

a) 01 (um) representante do Poder Executivo;

b) 01 (um) representante dos servidores ativos e;

c) 01 (um) representante dos servidores inativos e pensionistas.

III – Gestor Financeiro – profissional devidamente habilitado para o exercício da função, comprovadamente aprovado em exame de certificação organizado por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais, sendo no mínimo, CPA-10, na forma das exigências contidas na legislação federal pertinente, com a responsabilidade de gerir as obrigações atinentes à gestão dos recursos do RPPS, além das demais atribuições previstas no § 6º deste artigo.

§ 1o  Os membros integrantes dos Conselhos, necessariamente segurados do RPPS e que não exerçam no Município o mandato de vereador, terão um suplente, nas mesmas condições que assumirão nos impedimentos do titular, serão nomeados pelo prefeito para um mandato de 02 (dois) anos, admitida uma única recondução.

§ 2.º Os representantes, inclusive os suplentes, do Executivo e do Legislativo, serão indicados pelos Chefes dos próprios Poderes, e os representantes dos servidores ativos, dos inativos e pensionistas, serão  indicados pelos respectivos órgãos de classe.

§ 3o Os Membros dos Conselhos não serão destituíveis de suas funções ad nutum, exceto:
I – em decorrência de afastamento do cargo que exerce no serviço público municipal resultante de processo administrativo; 

II – pela ausência não justificada em três reuniões consecutivas do Conselho, ou em quatro intercaladas no mesmo ano, assumindo a vaga o respectivo suplente.

§ 4.º  Pela atividade exercida no CMP ou no CI, seus Membros não serão remunerados.

§ 5.º A Presidência do CMP será exercida por um dos seus Membros, escolhido pelo conjunto dos Conselheiros, com mandato de um ano, permitida a recondução, uma vez, por igual período.

§ 6o O profissional de que trata o inciso III será indicado pelo Poder Executivo, escolhido dentre servidores do quadro do Município, será remunerado suplementarmente através de uma Função Gratificada, a nível de assessoria, a ser criada com denominação específica e com valor equivalente no mínimo, ao padrão 3.FG e terá as seguintes atribuições:

a) preenchimento e envio ao Ministério da Previdência Social dos demonstrativos previdenciário e financeiro, bem como, os comprovantes de repasse;

b) conferência dos dados e valores relativamente às contribuições previdenciárias devidas;

c) preenchimento da guia de recolhimento de contribuições previdenciárias;

d) outras atividades correlatas.

§ 7o  Os Conselheiros e o Gestor Administrativo, quando em deslocamento a serviço do FPSM para fora do Município, terão direito a diárias e a despesas com passagens e locomoção

§ 8º  Tratando-se do deslocamento de inativos e pensionistas, as diárias serão calculadas como se em exercício tivessem.

§ 9º  Todas as despesas administrativas do FPSM, inclusive com o Gestor Financeiro definido no inciso III deste artigo,   serão custeadas pelo Poder Público Municipal.


Art. 3º  O título da Seção I do Capítulo IV e caput dos artigos 20, 21 e 22 da Lei n.º 1308/2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Seção I

Do Funcionamento dos Conselhos

“Art. 20  Os Conselhos reunir-se-ão mensalmente em sessões ordinárias  e extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação do respectivo Presidente ou por solicitação firmada pelo mínimo de 2/3 de seus membros,  com antecedência mínima de cinco dias em qualquer caso.

Art. 21  As decisões dos Conselhos serão tomadas por maioria simples, exigido o quorum mínimo de 2/3 de sua composição.

Art. 22  Incumbirá à Secretaria da Administração proporcionar aos Conselhos os meios necessários ao exercício de suas atribuições.”


Art. 4º  O título da Seção II do Capítulo IV da Lei n.º 1308/2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Seção II

Da Competência dos Conselhos”

Art. 5º  A Lei n.º 1308/05 passa a vigorar acrescida do seguinte Art. 23-A:


Art. 23-A – Compete ao Conselho de Investimentos:

I - acompanhar, avaliar e sugerir em relação à gestão operacional, econômica e financeira dos recursos do RPPS;

II - opinar sobre a contratação de empresas especializadas para a realização de estudos financeiros;

III - opinar sobre a contratação de agentes financeiros, bem como a celebração de contratos, convênios e ajustes na área financeira;

IV - definir a política anual de investimentos dos recursos financeiros do Fundo a ser aprovada pelo Conselho Municipal de Previdência, de acordo com a legislação federal pertinente.

Art. 6º  No corrente exercício as despesas  administrativas do FPSM continuarão sendo custeadas pelo orçamento vigente e a partir do exercício de 2011, o Executiva fará constar do Orçamento Anual, Unidade Orçamentária vinculada a Órgão do Poder Executivo Municipal, contemplando dotações orçamentárias para o registro das despesas administrativas do Fundo.

Art. 7º Ficam revogado o Art. 19 e o inciso III do Art. 23 da Lei n.º 1.308, de 2005.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 25 de maio de 2010.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

Secretário da Administração

Registre-se e Publique-se

Projeto de Lei n.º 17/2010

J U S T I F I C A T I V A
As alterações apresentadas por este Projeto sobre a Lei n.º 1.308/2005 se fazem necessárias em razão de exigências da legislação federal que ainda imputa prazo determinado para que ocorram tais correções (Portaria MPS n.º 155, de 15/05/2008).



Os ajustes necessários estão orientados principalmente para a estrutura administrativa do Fundo. Dentre as exigências legais, salienta-se a  remodelação do Conselho de Municipal de Previdência, a criação do Conselho de Investimento e da função remunerada de Gestor Financeiro, com a incumbência geral de bem gerir o patrimônio financeiro do RPPS. 



Informamos ainda, que as despesas administrativas do RPPS continuarão sob a responsabilidade da Municipalidade, desonerando assim os recursos do Fundo.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 25 de maio de 2010.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal
